
ri 

Advocacia, Magistratura, Crise 

(Oração pronunciada como paraninfo dos 

Eacharelandos de 1955, da Faculdade Mi- 

neira de Direito da Universidade Católica). 

JoÃo PRocópto DE CARVALHO 

Juiz em Belo Horizonte e 
Professor da Faculdade Mineira de Direito 

MEUS CAROS 
COMPANHEiROS DE ESTUDO. 

Buscastes para vosso paraninfo quem, antes de exercer o ma-
gistério 1á era Juiz, e antes de ser Juiz 1á exercera a advocacia 

Nada mais natura!, portanto, que vos fale sôbre a glória da 
advocacia e da magistratura Bem sei que só posso repetir noções 
muito sabidas e encontradiças. Mas, será, pecado ou simples iinpru-
dênciareproduzir ideias sôbre a santidade da ,ustiça que os Juizes 
e advogados representam? Proponho-me trazer-vos mais uma pala-
vra de fé, tirada da experiência, conclamando-vos a um recolhimento 
e a uma posição de alerta 

Não é segredo que a advocacia constitui não só carreira ro-
fissional senão também instituição ligada por, laços indissoluveis ao 
organismo politico e social do Estado 

Como profissão, e meio de viver como instituição é o modo 
pelo qual o homem se realiza espiritualmente em órdem ao bem co-
mum. Não é um meio egoístico de gánhar a vida; mas um modo ai-
truistico de viver para os outros No fôro ela é cobate no escritóno, 
é conselho; no lar é estudo, planejamento, meditáção. Em tôda par-
te ela deve ser moralidade, intransigente moralidade Enfim a advo-
cacia é o melhor lugar para a realização do maior ideal da vida, que 
e o de defender o próximo e cultuar o direito Por outro lado enga-
nam se os que afirmam ser o advogado um simples auxiliar da tus-
tica Pois êle é um órgão da justiça. O auxiliar é dispensável ainda 
que útil; ao passo que, o advogado é imprescindível, desde que a 
mais sábia lei não o dispensará. Não aprendestes que, po'r um prin- 

- cfpio secular, ninguém pode ser condénado sem ser ouvidà? E que a 
todos é assegurada ampla defesa, em quaisquer circunstâncias? En- 
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tão, pensai bem que, se um dia a advocacia desaparecer, estará fatal. 

mente suprimida a justiça. E acaso já imaginastes a possibilidade de 

um mundo sem justiça? 
E quem, na terra, exerce, em caráter definitivo, êsse ministé. 

rio superhumaflO de propiciar justiça aos que dela têm fome e sêde? 
Ê o próprio homem, com a missão de julgar seu semelhante. 
Eis aí o Juiz. A investidura é tão alta que - na observação 

exata de PEDRO LESSA - só é digno dela- quem, recebendo-a, repete, 
profundamente convencido as palavras do Sacrifício do Altar: "Se- 

nhor, eu não sou dignol" 
Assim, advocacia e magistratura, imensas nas suas responsa-

hilidades r  nas suas dificuldades e nas suas utilidades, são também in-
separáveis. Há urna profunda identidade de propósitos entre juízes 
que decidem e advogados que patrocinam E as relações são tão com-
plementares e íntimas, freqüentes e cotidianas, que se pode imaginar 
um encontro dos dois destinos no tê.rmo da vida terrena. 

Perguntava o grãnde jurista AZEVEDO MARQUES, ao passar 
da magistratura para a advocacia: "Que somos nós, senão juízes, e 
vós, senhores juízes, senão advogados'" E respondia: "Vós, luízes 
ilustres, julgais as nossas causas e as nossas pessoas. Nós, os advo-
gados, julgamos os nossos clientês, os nossos magistrado e os seus 
arestos - todos julgamos i ndissol ivel mente conjugados ha formidá--
vel obrigação imposta pela consciência de lutar até à morte pelo di-
reito". De sorte que, além do respeitó indiscutível devido à magis-
tratura por parte de todos inclusive dos advogados, também êstes 
têm direito ao respeito de todos, inclusive dos magistrados. 

CALAMANDREI, no seu "Elogio dos Juizes", traz páginas de 
exaltação para mostrar duas almas impávidas, compenetradas da gran-
diosidacle da missão social dos advogados e juízes. "Cheios de fé, 
num envelhecer sereno, numa beatitude de quem cumpre o dever, 

..têrwocoração aberto às surpresas do destinp, cérebros abertos às so-
iicitações do evolver.das normas jurídicas, juízes e advogados, nêsse 

vai-e-vem de movimentos opostos buscam o repouso que é a ustlça 

RElAÇõES ENTRE JUiZES E ADVOGADOS 

De tal modo que, servindo ambos a um mesmo ideal, e co-

mo não'é possível uma dissociação entre a advocacia e a magistra-

'fura, tambémnão basta a simples aproximação'de sentido material. 
'Exige-se dos luízes e advogados uma contínua permuta espiritual, 
uma troca intàligente de esforços, para que a estrada comum se faça 
nenos áspera. Saber usar de linguagem vigorosa e elevada é dever 

dõs juizes e advogados. Mas, a missão de realçar o direito, de fazer 
justiça, repele a linguagem desabrida, os ataques pessoais. A injúria 
é mau argumento. Não convence; revolta. E. muitas vezes é tida co-

mo a arma daquêle que não tem razão. Se entre o Juiz e o advogado 
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não ocorre admiração, há, ainda assim, de ocorrer confiança, comu-
nhão de idéias, para que se sintam servidores do mesmo dever. Há 
necessidade de um equilíbrio, que só se obterá at'ravés de renúncias 
Ésse equilíbrio é tão necessário a êles como a vizinhos que só por 
meio de permutas recíprocas suportam os inconvenientes da vizinhan 
ça, ou como a- irmãos que só não brigam por herança em virtude de' 
concessões mútuas. . 

- 	O fôro é o principal cenário dêsse encontro entre juízes e ad- 
vàgad'os. E fambém.o terreno onde se travam os grandes combates 
entre os advogados. Ao Juiz, nêsses prélios, cabe a tarefa de vigilân-
cia e de árbitro. E, na execução, é de seu dever tratar os conten1ores. 
com  aprêçô e respeito, com urbanidade e atenção. Não lhes pode dis 
pensar tratamento desigual, e deve ter suficiente fortaleza de ânimo. 
para decidir contra ou a favor daquêle que mais merece a sua sim-
patia e a sua amizade, ou que nunca fêz por merecê-la. Atormenta-
do por problemas de tôda ordem, o advogado, cujas obrigações são 
sempre inadiáveis, culos prazos são fatais, cujos instantes, do, dia e - 
da noite, pertencem aos clientes muitas vezes impiedosos, qué tudo 
querem a tempo e a hora, sem admitir justificativas; êle, que vive a - 
ansiedade da improvisação e as surpresas do último minuto; que de-
ve ter o dom da onipresença para atender a solicitações diversas, em 
vários lugares, ao mesmo tempo; êle que, por isso mesmo, só parti-
cipa da vida familiar em instantes fugidios ;  ao advogado não pode 
ser recusada a oportunidade de alguns momentos repousantes, que 
lhe são salutares, e que êle vai encontrar no convívio do fôro. Assim, 
cumpre ao Juiz empenhar-se para descobrir sob as dobras de sus, 
toga um lugar para a beca daquêle que só assim poderá fazer-se 
seu aliado. Contudo, não merece êsse lugar o advogado que, por um 
insucesso, nega as virtudes culturais e morais do- Juiz. O que, sem o 
necessário recolhimento, brada indiscriminadamente contra os juizes 
e tribunais, atribuindo-lhes uma conduta inidônea, acusando-os de 
prática de erros de vontade, atassalhando a honra de todõs. Ësse a 
toga não acolhe espontanearnente.. Para êle, embora o Juiz não pos-
sa trancar as portas, também não deve abrí-las de par em par. O 
que se exige, assim - repitamos -. é'uma sincronização inteligeflte 
de esforços. Imprescindível para o próprio prestígio do Poder Ju-
diciário. Poder a que pertencem os luízes, pela sua missão, de fui-
gar, e a que estão irremissivelmente presos os advogados, pela sua - 
tarefa de esclarecer os julgadores. - 

- De tal modo que mesmo o prestígio de cada qual depende 
dessa harmonia. E essa compreensão é tanto mais necessária quan-
to mais se acentua a tendência para dissolver, o que acontece, na-
turalmente, -nas épocas de anormalidade. É compreensível, portanto, 
que, por uma- dessas contingências 'anormais, em que as ações e 
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omissões humanas tanto têm contribuido para a desagregação, tam-
bém a nossa instituição receba os impactos da época. 

ATAQUES AO JUDICIÁRIO 

Ainda que muito. sabido, é importante repetir, para uma re-
flexão mais segura, que o Judiciário constitui uma das funções da 
soberania do Estado moderno. Alçado à categoria de Poder, e ape-
sar da harmonia conhecida entre os três poderes, o Judiciário, pelas 
atibuições que hoje lhe são conferidas, transformou o trinômio idea. 
liza'do por MONTESQUIEU em vérdadeira supremacia judicial. É. que, 
ao lado da missão de dirimir os conflitos entre particulares, incum-
be-lhe ainda õ grande mister de controlar a constitucionalidade das 
leis e examinar a legalidade dos atos administrativos. Assim, o Es-
tado,- pelos seus Juízes e Tribunais, se confirma a si mesmo, defen-
dendo, com a jurisdição, a sua autoridade de legislador. Impõe-se, 
portanto, à meditaçãq de todos nós, juizes, advogados e juristas, o 
exfraordinário papel de equilíbrio e moderação que está reservado 
a êsse Poder. A êle cabe, por fôrça do sistema constitucional vigen-
te, e das tradições mais respeitáveis da vida brasileira, uma res-
ponsabilidade que não pode ser ignoradar. Assim, é surpreenden-
te e ofensivo à verdadeira consciência nacional a leviandade com. 
que se criticam as decisões proferidas por juízes de inferior e su-
perior instância, muitas -vezes através de ataques pessoais. Os detra-
tores nem sempre dispõem de autoridade profissional para desfe-
rir tais críticas, desde que essa autoridade pressupõe o conhecimen-
ito das normas jurídicas aplicáveis a cada caso. Ora, não se presta, 
o menor serviço à Pátria verberando pCiblicamente. o procedimento 
de magistrados que, uma vez por outra, se conduzam de maneira-
menos digna,. dando maior, repercussãO a excepcionais desacertos : 

m primeiro lugar; - porque se fôsse possível proc!amar-se a infal.i-,: 
hilidade dos, juizes, chegar-se-ia ao aburdo de se poder proclamar 
a infalibilidade humanal E em segundo lugar, porque perante a 
apressada e às vezes desatenta opinião pública pode-se criar o des-
crédito da instituição por meio-de injustas generalizações. Há pou-
co tempo tivemos o -paradoxo de um parlamentar conhecido solicitar 
intervenção no Poder Judiciáriol  

Como se não fôsse o Judiciário que dispõ de poder para 
intervir, sem, por seu turno, poder sofrer.intervençol 

Ou a proposta foi fruto de má fé, ou aplicar-se-ão as pala-
vras de um destemido Juiz da atualidade, segundo as quais "a Cons-
tituição, bíblia cívica, vem seguindo a sorte das escrituras: muito 
dtada e pouco lida5'. - 

Antes, alguns senhores deputados, justificando uma emen-

da à Constituição, e acenando aos juizes com as vantagens da fede-- 
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yaIizaão da justiça, investiram contra essa mesma justiça, afirma.. 
do que são absolutamente negativas as garantias que ela vem clandia  
aos cidadãos em fôda nossa vida republicanal Precisaiíamos apontar 
mais um exemplo para nos precavermos? Os nossos pséudo-protetores 
teriam descoberto uma formula capaz de extinguir a revolta dos 
vencidõs? - . 

MAlES ORGÂNICOS 

Não. somos tão ingênuos. a ponto de não reconhecerrnos.'s 
falhas e as deficiências do nosso sistema judiciário. A justiça às ve 
zes é tarda, não o negamos; é cara, não podemos deixar de proda- 

/ - 'rná-lo. Trata-se, porém, de males orgânicos, pelos, quais. não pode 
ser responsabilizada uma classe inteira.. Reconhecemos mesmo que 
o retardamento na distribuição da justiça, é o maior mal de que nos 
ressentimos Contudo, êle não é de hole  Há quase dois mil anos 
-o Juiz tardo serviu de base à parábola do Juiz iníquo O imperador 
-CARLOS MAGNO, lendário rei dos, francos, já se preocupava com o 
problema Tanto que numa de suas capitulares dispôs "Quando o 
Juiz demorar a proferir a sentença, o litigante irá instalar-se em cassu 
-dêle e aí viverá, de cama e mesa, à custa dêle até obter a sentença". 
Não há dúvida que se o preceito fôsse revigorado hoje as casas dos 

- juizes seriam verdadeiras hospedarias. Mas, acontece que os pode- - 
res competentes não têm coragem de robustecer a norma porque a 
.êles, e não aos juizes, cabe apresentar a solução para o problema.. 
0s juízes tardos, lentos, preguiçosos, constituem exceção. Na sua 
grande maioria, õs juizes trabalham dia e .noite,.despachando.e sen-
tenciando, e no entanto os seus gabinetes de trabalho 'continuam re-
pletos de autos por sentenciar e despachar. Que se multiplique o 
número de juIzes, -de auxiliares da .justiça, enfim, que se- aperfeiç6e 
a máqüina, e então o rendimento do trabalho há de forçosamente - 
aumentar. O aúmento da produção industrial é evidente, es6 foi pos-. 
síveI em virtude da ampliação do maquinário e do uadro do 
pessoal. .0 aparelhamento da 'justiça, no' entanto, não se aprimorou. 
Dirá algum espirito malicioso que o gênio inventivo do homem não 
conseguiu mecanizá-lo? Chegárá o dia em que o processo ,se desen-
volverá através de gravações e que o Juiz, ao envés de ter autos em 
sua casa, possa dispor .de simplificada, aparelhagem mecânica para 
as suas sentenças? O eráriõ não suporta ,as despesas, é o que'dizem. 
Então, os interessados que peçam contas a quem de direito e não ao 
Judiciário, que não tem recursos para se sobrepor aq tempo. , Não 
adiantam as refõrmas, as alterações de competência, sem a amplia-. 
ção do quadro do pessoal Porque o dilema atual é êste ou o servi-
ço ludiciário mata o Juiz, ou o Juiz mata o serviço Como não lhe 

fica bem optar pelo último .caminho, êle. acabará morrendó de era-
balhar... . - . ,. ... 
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M"as, amigos, somos por acaso legisladores, para que nos 
possam responsabilizar pelo que aí está? Contudo, algumas falhas 
e deficiências, apontadas aqui e. ali, não fazem tremer a estrutura de.' 
instituição a que servimos. Cumpre-nos, assim, defendê-la, traba 
lhar por preservá-la, e dar a nossa contribuição para o aperfeiçoa 
mento do sistema. 

DEFESA E PRESERVAÇÃO  

Sôbre a advocacia, o menos que se diz é que ela é a "arte-
de legalizar a fraude", "a defesa sofística do que é torto". Propala-se-, 
que todo advogado é velhaco, é chicanista, e outros- doestos. Já não 
ouvistes dizér também que o médico é charlatão, que o político é-
traidor, que o homem público é peculatário, que o operário é pre-
guiçoso? Há, assim, os advogados inescrupulosos, os que trocaram 
o diploma de bacharel por cartas de côrso. Estai certos, porém, de 
que tais espécimes não se integram na classe, de onde se isolam,, 
porquê aí'êles não cabem e são naturalmente repudiados pelos pa-
tronos das boas causas e pelos profissionais autênticos. O mesmo 
diremos dos Juízes, cujas funções são tão santas, tão admiràvelmen 
te consagradas à justiça que - na palavra lapidar de BLUNTSCHLI 
- dão a um homem fraco a coragem e a independência (Théorie 
Generale de l'Etat). Acr'escentaremos que a missão é elevada a tal 
ponto que dá .ao fraco a intrepidez que não teria noutro mister. As. 
sim urge, que nos armemos para combater os virulentos ataques que 
nos são dirigidos... Com isso não queremos livrar-nos da crítica, que 
é fator de revigorarnento, de saúde, uma necessidade para a nossa 
cultura e mesmo uma exigência moral para a nossa educação. Há_ 
entretanto, condições e limites. Ainda que severa, a crítica deve ser' 
leal e respeitosa Mas, assim como não podemos permitir os despro-
pósitos,, também devemos repelir a lisonja, o louvor afetado. Os lou,-
vaminheiros concordam hoje para que amanhã possam firar.proveito.. 
Não podemos tolérar os que, direta ou indiretamente, de má fé ou 
ignorantes de sua estrutura e finalidade, tentam fazer do Judiciá-

,rio um instrumento de pôlíticos, de governos, ou de grupos de. 
qualqer espécie. Pois é ria fôrça moral dos encarregados. 'de fa-
zer justiça que repousa a garantia, para todo o. povo brasileiro,' de. 
existência de meios de defesa contra violências e cerceamentos, que 
ninguém deseja. Os omissos e os silentes devem ser alertados. A 
êles, relembramos aquelas palavras sábias do PADRE MANUEL BER. 
NARDES, para o qual o "pecado da omissão é pólvora surda: faz es-
trago e não estrondo; porque é pecado o que se.fz, não fazendo o 
que era obrigação fazer-se. As monarquias, não as destroem tanto os-
inimigos com as mãos armadas,, como o príncipe com as. mãos" cru-
zadas. Maior dano lhe vem de seus ministros na cama, do qúe de. 
seus adversários na campanha". 
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Quanto aó alto custo da justiça, não venham -  dizer que'o'fa» 
fo é devido aos proventos dos juízes ou ãos honoráriàs que perce'-' 
bem os advogados. E além disso o mal não'é nosso. Para demonstra. 
lo, basta que recordemos um episódio recente da justiça ingIêsa. 
HÁROLD LASKI, o éxpoenfe do socialismó moderno, vendo-se en-
volvido numa demanda, e afinal vencido, foi condenado a pagár' 
custas no montante de cinco mil libras, que, ao câmbio oficial, na-
quêle tempo, de 52 cruzeiros, representavam 260 mil cruzeiros, e 
ao. câmbio real de 148, perfaziam a astronômica soma de 740.000 
cruzeiros. - .. . 

O CRITÉRIO DÉ. PROMOÇÃO 	. 

Numa análise meditada poderemos chegar ainda a muitas 
conclusões positivas. Assim, para maior subtração dos juízes às in. 
fluências laterais, importa modificar-se o critério de promoção por .  
merecimero. Ë que, pele sistema atual, obtida a inclusão em lista 
organizada -  pelo Tribunãr, o Juiz terá que obter as boas graças do 
govêrno e dos políticos.  

	

E, aí comparecem 	 o vários fatores: "Se peço, sou pidão; se nã 
peço, nãà me dão" - "Quem não é visto não é lembrado". 

VALOR ECONÔMICO DAS CAUSAS 	. . 

Lembraríamos ainda a necessidade de extinção do critérià de" 
distribuição das causas pelo seu valor econômico. Não se compreen-
de que juízés entre os quais não existe a menor relação de subordi-
nação, e que detêm as mesmas garantias constitucionais, tenham 
atribuições limitadas ao julgamento de causas bitoladas pelõ crité- 
rio da importâncip pecuniária. Então, um Juiz, para o pobre e outro' - 
para o rico?'  

O MINISTÉRIO POBLICÕ 

- Quanto ao Ministério Público, em cuja carreira, alguns dos 
bacharelandos de hoje pretendem ingressar, trata-se dê- instituição 
autônoma, com a incumbência de promover o réspeito à lei, a de.. 
fesa do bem geral e dos particulares, sobretudo relativamente aos 
cidadãos que; por condições especiais, merecem a proteção públi-
ca. E haverá melhor título do que o de defensor da sociedade? Dadas 
essas responsabilidades, impõe-se uma legislação 'que faça escapar 
os seus agentes á qualquer influência do Executivo. Sente-se, assim,' 
a necessidade de separar duas atribuições hoje conferidas ao Minis 
tério Público, absolutamente incompatíveis - a de órgão da socieda-
de e a de mandatário do govêrno - seja perante os Tribunais,' seja 
perant'e .a Justiça de primeira instância, seja como simples agente 
do fisco. 
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Assim, aos advogados cabe a respõnsabilidade de defender 
e instituição a que servem. No fôro, na imprensa, em qualquer, tri-
buna. Precisam mostrar que não há fórmulas ou reformas capazes 
de extinguir a revolta dos vencidos num pleito judiciário; a revol 
ta dos que não vêem atendidas as próprias pretensões, ou as pre-
tensões dos outros que mais se aproximam de seus interêsses. Sen-
tindo e vivendo õ -drama judiciário cotidiano, o advogado deve com-
penetrar-se de que é êle o melhor defensor do Juiz, "mais julgado do 

ue ninguém, sentenciado em cada demanda que decide, e da qual 
resulta, fatalmente, ao lado da alegria do vencedor, a indignação do 
vencido. Ao advogádo, finalmente, cabe mostrar que também o Juiz 
tem o direito de se enganar. Já a responsabilidade de preservação 
incumbe principalmente ao Juiz. 

DIGNIDADE E. CULTURA 

Mas, com qúe autoridade poderemos defender e resguardar 
a instituição do nosso, orgulho, senão pelo exércício contínuo da 
nossa própria dignidade? Dignidade que compreende, no mínimo, 
independência, altivez e pudor. 

Assim, oadvogado não deve permitir curvaturas de sua cons-
dência diante dos poderosos, nem esmaecer a sua resistência e o 
seu vigor moral diante de quem quer que seja. Não pode permitir 
que o cliente faça dêle simples mandatário ou empregado executor 
de ordens. Não pode ser dominado pelo temor ou .pela subservi: 

ência perante osTribunais e Juízes. O sentimento de respeito e leal-
dade, longe de con.duzir à quebra dos deveres de cortesia e de aca-
tamento, impõe ao advogado a obrigação de sempre se mostrar ai-
taneiro, em tôdas as conjunturas. E isso porque 'a missão do advo 
nado não é inferior, não é subalterna, nem êle deixou de ser o que 
sempre foi: um servidor do dir&to, da liberdade e da personalida-
de humana. Não há uma escala hierárquica entre júízes e advoga-
dos. O Juiz dirige o processo e aplica a lei, em, nome do Estado; o 
õdvogado é o patrono da lei, no exercício de uma função social. Por 
outro lado, os juizes, no exercício da função jurisdicional, têm ampla 
liberdade e amplitude de apreciação das hipóteses submetidas ao 
seu julgamento. Para o efeito de interpretação e aplicação da lei, 
não há dependência que possa constranger os juízes de inferior ins-
tância a interpretá-la e aplicá-la pela maneira como o fazem os TribO-
nais superiores. Quando muito,, as decisões superiores formam juris-
prudência, cuja missão mais alta é de uniformizar a interpretação e 

aplicação das leis nos casos ocorrentes. Mas, o orientador supremo 
do Juiz é a lei, e o seu ofício não se reduz a uma função mecânica, 
burocrática, ou de simples amanuense. Por isso mesmo a lurispru-
dência, que. não tem função soberana, não pode obrigar o Juiz a-
uma passividade. Pode ser alterada em virtude de novas interpreta- 
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çées, e às vezes por iniciativa dos próprios juízes inferiores. Contu-
dó, só é tolerável a independência sem jactância, sem gabo, sem ba-
sófia, sém ostentação. 

DEVERES DOS JUIZES 

Exige-se também, dos juízes e advogados, mas principalmen-. 
te dos juízes, o mais apurado recato e uma coragem excepcional. 
A coragem talvez seja a, sua principal virtude. 

É dever dos Juízes manter relações cordiais com os gover -
nantes, com os políticos, com os homens públicos. Entretanto, o tu-
gar dos magistrados não é nos palácios governamentais nas secre-
tarias de Estado, nas casas dos parlamentos. Não deve gabar-sede 
ter prestígio junto ao govêrno e aos poderosos; mas, ao mesmo tem-
po, não pode vangloriar-se de ser contra êles. Pode exteriorizar seus 
setimentos patrióticos; mas nãõ os pode macular de coloridos político-
partidários, e jamais poderá permitir a influência de idéias dessa 
natureza nas suas decisões. O juiz precisa ter muita c or a g e m 
para decidir contra os fortes: mas às vezes acontece que decidir con-
tra êles traz popularidade, e por isso há certas ocasiões em que se 
exige maior intrepidez para se decidir a favor: dêles ou de seus in-
terêsses. Pode comprar e vender, mas não pode fazer do comércio 
meio de vida, nem escravizar-se a êle. Não deve se deixar dominar 
pelo espírito de riqueza, mas também não deve fazer alarde de po-
breza. O Juiz moderno' deve viver a vida de sua época, idéntifi-' 
•car-se com ela, introduzir-se nas elites e sentir a consciência popu-
lar. Mas, não pode entregar-se a mundanidades, nem se pode tô-
'terar, de sua parte, um comportamento galhofeiro. Não precisa os-
tentar honestidade, porque esta é uma condição para o desempe-
nho do cargo. Não deve se fazer temido, mas respeitado. E a' respei. 
tabilidade não é artigo de encomenda. Só se adquire à custa de ação 
e de exemplo. Não deveria, jamais, pleitear promoção ou outras 
'vantagens. Mas, pelo sistema atual, como já vimos, o Juiz não pode 
.evitar, o vexame. Ainda, porém, que, por fôrça dêsse esdrúxulo siste-
ma, tenha de pedir que lhe reconheçam o mérito, - o que é um ab-
surdo - não deve, ao fazê-lo, invocar, brazões, nem amesquinhar-
se lembrando uma orígem humilde ou uma condição de deprotegi-
do. E nessas ocasiões a lealdade em relação ao colega concorrente 

.deve ser ponto dominante. Enfim, o que com direito ie reclama do 
Juiz é sobriedade, é equilíbrio, é altura moral em todos os atos de' 
sua vida. Pois bem. A cultura é o melhor meio de nosso aprefeiçoa. 
mento, o principal fator de isenção e de equilíbrio. O advogado sem 
convicções jurídicas - assinalou o grande jurista CARVALHO' DE 
MENDONÇA - é um desprezível locador de serviços, instrumento 
do cliente, cujas paixões e interêsses esposa a trôcõ de metal, ainda 
que em imprudentes litígios o obrigue a maior sacrifício pecuniário 
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e a dolorosas inqúietações. E, na palavra de VIVANTE, a suposta cor-
rupção dos magistrados não tem, talvez, outra causa que a ignorân-
cia; deixam-se dominar pela autoridade dos patrocinadores, porque 
tôdas as soluções são boas para quem pouco sabe. 

Não, porém, o intelectualismo vazio, o artificialismo, o ex-
cesso de erudição sem utilidade, pois tudo isso asfixia a verdadeira 
cultura, que deve ser orientada pela experiência, sincronizada às ne-
cessidades da época, simplificada pela inteligência, alicerçada na mo-
ral cristã, e elevada pela fé na Providência Divina 

NÃO HÁ CRISE 

Meus jovens amigos: 
Já estamos fartos de ouvir dizer que o Brasil está em çrise. 

Isso - para o nosso consôlo - vem sendo repetido desde a sua des-
coberta. Haverá, porém, crise de advocacia ou crise de magistratura? 
Eu vos asseguro que não. Pois os transviados se diluem no meio dos 
bons e são tão poucos qu, não chegam a comprometer a harmonia 
do conjunto. E vos pergunto agora: seremos, acaso, jufzes e advoga-
dos responsáveis, pela atmosfera que respiramos? Cabe-nos, porventu-
ra, alguma parcela de responsabilidade pela corrupção dos costumes, 
pela imoralidade na administração, pelos desvios de conduta, pela cri-
se política, pela crise militar, pela crise econômica, pelo surto inflacio-
nário? Não. Por ser o lugar onde preferencialmente se reunem os juí-
zes e advogados, onde convivem as inteligências bem talhadas, o fôro, 
por sua própria destinação, constitui-se no maior organismo vivo de 
reação contra os grandes males que atormentam os indivíduos e a 
Pátria. Corifiai, assim, nos servidores da Justiça denossa terra. Nos 
juízes e advogados que, pelo gabarito moral da maioria, da rand 
maioria, formaM um todo de probidade inatacável, de cultura invejá-
vel, de superiorídade imaculada. Confiai nessa Justiça. Sem distinguir 
o mais categorizado do servidor mais humilde e mais distante. E, por 
amor ao que é nosso, confiai na Justiça de Minas Gerais, cuja digni-
dade e cuió  saber ainda constituem as virtudes que a tornaram mode-
lar e respeitada através dos tempos. Na Justiça mineira ainda se en-
contra a mesma sensação de segurança é de confiança de outrora. A 
cordialidade, a serenidade são as características dos componentes do 
nosso pretório, de tal sorte que ô Poder Judiciário de nosso Estado 
cumpre a sua missão tutelar. E por isso é o nosso grande motivo de 
orgulho. Vinde,, portanto, confiantes, para o nosso meio, seja cómo 
advogados, seja como• juízes, seja como representantes do Ministério 
Público. E ajudai a conservar a superior qualidade do organismo a que 
servimos, contribuindo para que jamais cheguemos a'ter uma Justiça 
de grupos, uma Justiça caricata, uma Justiça governada. 

Lufai por ela, com a vossa inteligência, com a vossa probida-
de, com o vigor moral que tendes e que eu conheço, pois, ao contrá- 
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rio do que acontece com os detentores da fôrça, não temos, os homens 
da Justiça, outras armas que não sejam a:  nossa palavra elevada,: a 
nossa iifeligência, a nossa dignidade. Exercitemo-Fas porque a arma 
da indignididade é mais perigosa do que qualquer fôrça. 

O fôro precisa de homens inteligentes, tenazes e dignos, 'como 
sois. Gostaria, assim, que vos 'dedicásseis preferencialmente à ativida-
de forense. Entretanto, se êsse não fôr o vosso destinô, sabei que pa-
ra o bacharel não ha portas fechadas 

EXCESSO DE BACHAREIS?, 

Há'quem diga que.no  Brasil há bácharéis em- demasia. E pa-
ra estigmatizar a classe surgiu uma quadrinha irreverente que será 
reproduzida com a permissão de S. Excia Revdma 

"Quando Deus voltou ao mundõ 
para castigar os infiéis, 
ao Egito deu 'gafanhotos, 
ao Brasil deu. bacharéis'.  

Já se vê no entanto que se trata de simples gracejo sem 
maiores repercussões Põus - no verbo imperecível do saudoso PE 
URO LESSA - é das academias de ciências iuridicas e sociais que em 
maior contingente têm saído, epor muito tempo hão de sair, os ho-
mens mais idôneos para o desempenho da mais árdua e mais alta de 
tôdas as missões, que é a de dirigir a sociedade. E, com efeito, é o ba-
charel, de todos, o que dispõe de, antenas mais sensíveis para  captar 
as grandes fesek da àomplexa realidade nacional. Pois é êle à  antes 
de tudo, um homem com visão panorâmica do mundo, detentor, por-

-tanto, daquela "weltanschauung" da filosofia alemã. Assim, seja ná 
atividade forense, seja na política, no magistério, na iimprensa, na 
adm. pública, no comércio, na indústria, no campo, ou em qualquer 
outro setor da vida - a Pátria não prescinde de bacharéis do vosso 

porte. , 

JUSTIÇA E POLITICA 

Meus queridos amigos 
A escolha para padrinho de uma turma de diplorn&ndos é o 

maior galardão que o Professor pode conquistar. E - com o testemu-
nho de vossa amizade, elegendo-me vosso paraninfo, destes-me um 
dos momentos mais emocionantes de minha vida. E quando recebi a 
notícia, naquela noite de setembro, de efusão e de paz, em 

1
que, no 

seio de minha família, nossos corações se encontraram, longe estava 
e supor que, na hora culminante, nos encontraríamos êm época de 
upressâo de liberdades constitucionais. Para à bem ou para o mal, 

não ousamos dizê-lo... 
Nem nos é permitido invadir o terreiro do vizinho. 
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Sela como fôr, estai certos de que os políticos um dia encon-
trarão uma fórmúla de apaziguamento exterior. E se acomodarão. 

Nós, porém, 'os homens da- justiça, continuaremos lutando. 
Porque o direito repousa numa grande antinomia, com a qual 

rios defrontamos a todo momento: deve ser estável e, contudo, não 
pode permanecer imóvel. Por isso mesmo o direito não se acomoda-
rá jamais em fórmulas exteriores ou em preceitos matemáticos. Nem 
ná fôrça capaz de conter a sua marcha. Ajudai-nos, portanto, a baf a-
lhar por êle. Atual com otimismo sempre renovado, em tôdas as cir-
cunstâncias e conjunturas da vida que vos acena! E nãõ vos esqueçais, 
nunca de vossa Faculdade, desta Faculdade nascida do coração e da 
inteligência de D. ANTÔNIO DOS SANTOS CABRAI, nosso veneran-
do Pastor, e um dos maiores homens da Igreja. A Faculdade também 
não vos esquecerá. E assim prosseguirá a nossa amizade, tornando a 
nossa vida mais feliz -e mais virtuosa. 

Levai agora os vossos coraçôes aos corações de vossos pais, 
de vossos parentes, de vossos amigos. Então descansareis da luta que 
hoje termina. Mas, ao m'esrno tempo, lá, entre. êles, encontrareis fôr-
ças para a nova batalha que amanhã vai começar. 

E, na vossa peleja, no êxito ou no' malôgro, elevai as vossas 
almas a DEUS... Pois, não é êle o mais justo de todos os juízes? 

Felicidades, meus amigos. 
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NOTAS E COMENtÁRIOS 

TDnhlIJAI nr IIIÇTIrA 

Relatório apresentado pelo Excelentíssimo Sr Desem-

bargador Présidente, em 12 de março de 1955 

RELATÓRIO DA PRESIDÊNCIA 

Dando cumprimento à disposição regimental contida no art 
59, n.° XLV, apresento o- relatório do serviço judiciário referente ao 

ano findo.  
No cornêço do ano o-Tribunal de Justiça recebeu -da Assem. 

bléia Legislativa um- pedidõ de sugestões para à elaboração da lei 
de organização judiciária e do:honro5o trabalho foi encarregada co-
missão composta dos Desembargadores Presidente, Vice-Presidente e 

- Corregedor.  

A comissão apresentou um esbôço da lei, que- fêz- preceder 
de exposição de motivo para explicar e justificar os pontos principais - 
do sistemaadotado, tendo o cuidado dè lhe dar.bastante divulgação 

- - para ressalva de responsabilidade 	- - - 	- 	. 	- 	- 
Até 1 ° de julhó, quando entrou em vigor a lei n 0  1 098, 

de 22 de iunho de 954 que reformou a lei de organização iudlcia-
ria os serviços da Justiça no Estado vinham se ressentindo principal-
mente, da falta de Juiz togado em numerosas comarcas A má remu 
neração do cargo sem correspondência com o Incessante encareci-
mento da vida, e a residência pouco sedutora em pequenas cidades 
do inferior, desalentaram o ingresso na magistratura de Minas Ge-
rais forçando àqueles que sentiam irrestivel vocação1.pela carreira, a 
tenta la em outros Estados 

A nova lei procurou remediar o mal quando, etinguindo a 
4 ° entrância proporcionou melhores vencimentos aos magistrados 

Coincidiu com o grave inconveniente das comarcas vagas, a 
crise de intensivo trabalho eléltoral, desencadeada pelõ pleito dê 3 
de outubro. A carência de juizes e a preferência atribuida à função 
eleitoral causaram o quase abandono em que ficou a justiça.comum 
no- segúndo semestre do ano. - - - - - - - 

lstô nãõ obstante, forçoso é reconhecer que a abnegação dos. 
aue labutam no campo 1udiciário concorreu para de certo modo con 
lürar o desequilíbrio. 	 -: - 	 - - 	 - :- 

- 	 - 	
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